
5

I' 11 13LICADO
 NO D. 11%..at

... L... -

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
to, rfs , _--___-Ittti'---------
10r	 SEGUNDOCONSELHODECONTRIBUINTES

Processo no 11.020-000.695/88-87

SessWo de 2	 12 de junho de 1992	 ACORDMO No 202-05.120
Recurso no n	 82.012
Reco ri' 	 PEFTENATI S/A - INDUSTRIA DE MALHAS E: COMEU:PIES
Recorrida 2	 DRF EM CAXIAS DO SUL. .-- WIL

IPI - CREDITO PREMIO - Critério de apurap .go de
limites. Valores das importaçOes e das
exportaçOes. Necessidade de que se tome por base
maiores estáveis. Assim, os ciliculos 1 .1(2 de
cnuisiderar a moeda estrangeira que exprime c. valor
das importaçOes e tambem a moeda estrangeira que
exprime o valor das exportaçffes. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por PETTENATI S/A .... INDOSTRIA DE MALHAS E:
CONFECÇOES.

ACORDAM os ri e: da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros OSCAR LUIS DE:
MORAIS e suo'ciino BORGES TAUJOARY.

Sala das S's e: es. en5/1 de junho de 1992. 	 I

HEIVI. ::,'' .0' , EDO D l 1..CELLI: :: - President.

..4	 ,.,, •--,	 -s
picricri.. DEDE R5DFC JOES • RelatoraOr

-...r rdJose: ..	 _os	 .:: arei DA 1...E:mos -- o roçam-ar' oe-Reere-ir iw.,n tante	 (.i a	 III. a --
Z en el a Na c: iona I.

visTA ovi SE:SSPE) DE ,29 Aso 1992

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros E: L.
ROTNE, ROSALVO VITAL. OONCAGA SANTOS (suplente), LUIZ FERNANDO
AIRES DE: MELIO PACHECO e ANUM-TIO CARLOS Buulio RIBEIRO,

OPR/MAS/MOS
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11, MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMMTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 11.020-000.695/88-37

Recurso no 2	 82.012
AcáriM no	 202-05.120
Recorrente::	 PETTENATI S/A - INDUSTRIA DE MALHAS E CONFECÇUES

RELATORIO

()doto o Relatório da 1)ecis2Co de fls. 91/98, que
leio (Itens 01 a 05).

ACrescento qua a exigencia fiscal foi julgada
procedente, sob fundamento de que, para fim de exclusab do
excedente a 25% da diferença entre o valor FOB das mercadorias
exportadas e o valor CIE daquelas importadas sob o regime de
Draw-back, para determinacâ'o da base de cálculo do estimulo,
deve-se utilizar valores constantes e estáveis, tanto nas
imi~ta0es como nav exporta0esp que por isso n'So se pode fazer
a conversãO em moeda nacional - instável-. também dos valores CIF
das importa~s feitas sob aquele regime.

Inemnformada a Recorrente ofereceu recurso
tempestivo, cuja clareza e objetividade nada ficam a dever a
iguais predicados da decis'Ao recorrida (fis. 101/100).

E o relatório.
i
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Processo nor.	 11 .020-000.695/88-O7
Acórdão no u	 202-05.120

VOTO DA CONSEL •EIRA-RELATORA ACACIA DE: LOURDES RODRIGUES

Embora em um primeiro momento eu me posici~ase
em fa k.,or da tese da Recorrente, por entender que a interpretação
da lei. não pode ficar à merce dos reflexos que sobre ela lança a
conjuntura econOmica, melhor refleti e, coerente COM outros votos
que tenho aqui preferido, entendo que a verificação da base de
cálculo sobre a qual deve incidir tributo cuja apuração está
vinculada a determinados fatos que se sucrdem no tempo -, e que As
vezes se estendem ao longo de meses - tem que ser baseada em
valores estáveis qua a. nossa fraca moeda há muito não logra
espelhar.

Sem	 desmerecer	 qualquer dos	 benin lançados
4 K'fàíndaa~tos do objetivo recurso de fis- , e embora entendendo

que o critério de interpretação da norma legal há de ser
necessariamente de natureza jurídica, não posso me furtar à
perquiri0o do fim social a que essa norma se destina, nem
ignorar os efeitos devastadores da inflação que corrói o poder
aquisitivo da nossa moeda.

•

Cmisiderando mais que tenho me posicionado a favor
de que se considere we o valor real da moeda, atra.a. ,és da
atualização monetária do seu valor nominal, inclusive quando se
trata da apuração de credito do contribuinte e ainda que essa 	 !
atualização não esteja expressamente prevista na lei, poroue
admitir o contrário seria negar o Obvio, e pactuar COM o
enriquecimento de uns em dedrimento da economia de outros,
entendo que no caso dos autos melhor atende ao objetivo da lei a
interpretação que lhe deu o julgador monocrático.

Por tais razefes, nego provimeoto ao recurso a
mantenho íntegra a exigencia fiscal.

•
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Sala das Ss.,.:.	 r, em 12 de junho de 1992-

ACA CIA :41 .RDá gIPICUES
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